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ANEXO II

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2020 A ABRIL DE 2021
R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)
43.136.759,98
2.764.924,05

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 40.371.835,93

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 763.023.603.538,79
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,005291%

% DA RCL V A LO R

LIMITE
MÁXIMO

LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,007843% 59.843.941,18

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente: Portaria TSE n°478, de 26 de setembro de 2005 0,007835% 59.782.899,30
Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente: - - -
Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente: Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 2013 0,007820% 59.668.445,75
Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 - -

\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça \2 Indicar o Ato/Portaria que
alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça \3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho

NOTA: No campo "DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)", foi adicionado o valor de R$-664,51, constante no "DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PES S OA L "
linha "Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração", coluna "Jan/2021", pois se trata de despesa da competência dez/2020.

Des. GILBERTO DE PAULA PINHEIRO
Presidente do Tribunal

FRANCISCO VALENTIM MAIA
Diretor-Geral

DILMA CÉLIA DE OLIVEIRA PIMENTA
Secretária de Administração e Orçamento

FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA BARROS
Coordenador de Controle Interno e Auditoria

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
PORTARIA Nº 307, DE 24 DE MAIO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, no uso das atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do artigo 54 e § 2º do artigo 55 da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1° Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte referente ao primeiro quadrimestre de 2021, constante dos anexos I e II desta Portaria.– –
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MÁXIMO

ANEXO

ANEXO I

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2020 A ABRIL DE 2021

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

.

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

. (Últimos 12 meses)

. L I Q U I DA DA S INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR

. NÃO PROCESSADOS¹ (b)– –

. Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 Out/20 Nov/20 Dez/20 Jan/21 Fe v / 2 1 Mar/21 Abr/21 TOTAL (ÚLTIMOS 12 MESES)

(a)

. DESPESA BRUTA COM

PESSOAL (I) 17.082.254,31 17.129.801,21 17.227.383,07 16.954.666,17 17.020.754,84 16.936.611,55 26.757.839,18 26.637.817,11 22.712.826,16 17.306.225,13 17.358.094,00 17.464.601,34 230.588.874,07

8.145.085,76

. Pessoal Ativo

13.949.319,62 13.866.224,39 13.740.877,93 13.829.451,50 13.919.538,72 13.873.877,43 22.147.254,99 23.135.771,68 18.126.074,71 14.248.394,38 14.315.594,09 14.452.753,03 189.605.132,47

7.448.888,58

. – – – Vencimentos, Vantagens

e Outras Despesas

Variáveis

11.524.537,07 11.442.179,05 11.307.436,09 11.402.391,11 11.490.039,63 11.437.534,28 17.293.723,82 20.552.725,83 15.727.393,65 11.812.339,53 11.859.033,70 11.988.643,82 157.837.977,58 7.114.467,91

. Obrigações Patronais

2.424.782,55 2.424.045,34 2.433.441,84 2.427.060,39 2.429.499,09 2.436.343,15 4.853.531,17 2.583.045,85 2.398.681,06 2.436.054,85 2.456.560,39 2.464.109,21 31.767.154,89 334.420,67

. Pessoal Inativo e

Pensionistas 3.132.934,69 3.263.576,82 3.486.505,14 3.125.214,67 3.101.216,12 3.062.734,12 4.610.584,19 3.502.045,43 4.586.751,45 3.057.830,75 3.042.499,91 3.011.848,31 40.983.741,60 696.197,18

. – – – Aposentadorias, Reserva

e Reformas 2.195.452,97 2.182.703,27 2.161.580,86 2.194.606,96 2.170.868,57 2.143.366,56 3.215.015,62 2.143.366,56 3.170.046,23 2.113.360,66 2.098.029,82 2.078.092,64 27.866.490,72 509.474,14

. Pensões

937.481,72 1.080.873,55 1.324.924,28 930.607,71 930.347,55 919.367,56 1.395.568,57 1.358.678,87 1.416.705,22 944.470,09 944.470,09 933.755,67 13.117.250,88 186.723,04

. Outras Despesas de

Pessoal decorrentes de

Contratos de

-– – – -– – – - - -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – –

. Terceirização ou de

contratação de forma

indireta (§ 1º do art. 18

da LRF)

. Despesa com Pessoal não

Executada

Orçamentariamente

-– – – -– – – - - -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – –

. DESPESAS NÃO

COMPUTADAS (II) (§ 1° do

art. 19 da LRF)

3.135.344,58 3.285.340,05 3.556.880,09 3.125.214,67 3.176.868,62 3.062.734,12 3.686.010,01 3.546.132,54 4.586.751,45 3.057.830,75 3.042.499,91 3.011.848,31 40.273.455,10 404.365,25

. Indenizações por

Demissão e Incentivos à

Demissão Voluntária

-– – – -– – – - - -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – –

. Decorrentes de Decisão

Judicial de período

anterior ao da apuração

-– – – -– – – - - -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – –

. Despesas de Exercícios

Anteriores de período

anterior ao da apuração

2.409,89 21.763,23 70.374,95 - 75.652,50 - 106,75 483.398,42 - - - - 653.705,74 25.294,83– – –

. Inativos e Pensionistas

com Recursos Vinculados

3.132.934,69 3.263.576,82 3.486.505,14 3.125.214,67 3.101.216,12 3.062.734,12 3.685.903,26 3.062.734,12 4.586.751,45 3.057.830,75 3.042.499,91 3.011.848,31 39.619.749,36 379.070,42
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. DESPESA LÍQUIDA COM

PESSOAL (III) = (I - II) 13.946.909,73

13.844.461,16 13.670.502,98

13.829.451,50

13.843.886,22

13.873.877,43 23.071.829,17 23.091.684,57 18.126.074,71 14.248.394,38 14.315.594,09

14.452.753,03 190.315.418,97 7.740.720,51

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL V A LO R % SOBRE A RCL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 763.023.603.538,79 -

. DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb) 198.056.139,48 0,025957

. LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 350.426.220,16 0,045926

. LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 332.904.909,15 0,043630

. LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da

LRF)

315.383.598,15 0,041333

FONTE: SIAFI, CCOFI/SOF/TRE-CE, Emitido em 24/MAI/2021 às 8h e 30min

¹ Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso

de cancelamento podem ser excluídos.

N OT A S :

1. Limite Máximo e Prudencial estabelecido pela Portaria TSE nº 385/2013.

2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 853, de 20 de maio de 2021, publicada no D.O.U. nº 96, Seção 1, de 24 de maio de 2021.

ANEXO II

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2020 A ABRIL DE 2021

R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 238.733.959,83

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 40.677.820,35

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 198.056.139,48

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 763.023.603.538,79

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,025957%

% DA RCL V A LO R

LIMITE MÁXIMO <%> \1 LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,046058% 351.433.411,32

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \2: Portaria TSE n°478, de 26 de setembro de 2005 0,046012% 351.082.420,46

Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \2: - - -

Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \2: Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 2013 0,045926% 350.426.220,16

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 \3 - -

\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça

\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça

\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho

IBERÊ COMIN NUNES

Secretário de Orçamento e Finanças

RODRIGO RIBEIRO CAVALCANTE

Secretário de Controle Interno

HUGO PEREIRA FILHO

Diretor - Geral

Des. HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MÁXIMO

Presidente

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
PORTARIA Nº 799, DE 25 DE MAIO DE 2021

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 54, caput e inciso III, c/c o inciso I, alínea a do
art. 55 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, que se refere ao 1º Quadrimestre de 2021, compreendendo o Demonstrativo da
Despesa com Pessoal e dos Limites de Despesa com Pessoal em cumprimento ao Item 9.4 do Acórdão 553/2017 - TCU-Plenário, referentes ao período de maio de 2020 a abril de
2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS

ANEXO I

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2020 A ABRIL DE 2021

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I,
alínea "a")

R$ 1,00

. DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

. L I Q U I DA DA S

. Mai/ 20 Jun/ 20
Jul/ 20 Ago/ 20

Set/ 20 Out/ 20 Nov/ 20 Dez/ 20 Jan/2 1 Fe v / 2 1
Mar/2 1 Abr/2 1

T OT A L INSCRITAS EM
RESTOS A

P AG A R
N ÃO

P R O C ES S A D O S 1

. ( Ú LT I M O S

. 12 MESES)

. (a) (b)

. DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 12.620.923,91 12.779.308,71 12.637.959,28 12.632.422,73 12.587.142,25 13.259.397,09 21.261.694,87 22.877.862,69 16.178.006,35 13.011.831,87 12.860.504,99 12.895.159,64 175.602.214,38 2.480.375,03

. Pessoal Ativo 10.992.929,31 11.151.371,86 11.018.433,44 11.012.896,89 11.032.488,13 11.687.929,23 18.902.545,76 21.309.744,23 13.839.667,00 11.452.939,09 11.303.084,47 11.339.261,40 155.043.290,81 2.480.375,03

. Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 9.260.730,27 9.405.480,48 9.272.773,82 9.263.409,81 9.280.492,30 9.932.407,14 15.921.590,36 19.498.800,10 12.128.118,78 9.689.730,90 9.586.239,24 9.606.904,60 132.846.677,80 2.480.375,03

. Obrigações Patronais 1.732.199,04 1.745.891,38 1.745.659,62 1.749.487,08 1.751.995,83 1.755.522,09 2.980.955,40 1.810.944,13 1.711.548,22 1.763.208,19 1.716.845,23 1.732.356,80 22.196.613,01 -

. Pessoal Inativo e Pensionistas 1.627.994,60 1.627.936,85 1.619.525,84 1.619.525,84 1.554.654,12 1.571.467,86 2.359.149,11 1.568.118,46 2.338.339,35 1.558.892,78 1.557.420,52 1.555.898,24 20.558.923,57 -

. Aposentadorias, Reserva e Reformas 1.101.213,99 1.101.168,14 1.092.757,13 1.092.757,13 1.066.575,00 1.083.388,74 1.620.427,33 1.080.039,34 1.580.610,56 1.053.740,28 1.052.268,02 1.050.745,74 13.975.691,40 -

.

Pensões
526.780,61 526.768,71 526.768,71 526.768,71 488.079,12 488.079,12 738.721,78 488.079,12 757.728,79 505.152,50 505.152,50 505.152,50 6.583.232,17 -

. Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos
de terceirização ou de contratação de forma indireta
(§ 1º do art. 18 da LRF)

- - - - - - - - - - - - - -

. Despesa com Pessoal não Executada
Orçamentariamente

- - - - - - - - - - - - - -

. DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da
LRF)

1.627.994,60 1.627.936,85 1.619.525,84 1.619.525,84 1.554.654,12 1.289.707,43 2.175.197,67 2.537.583,83 2.338.339,35 1.558.892,78 1.557.420,52 1.555.898,24 21.062.677,07 -

. Indenizações por Demissão e Incentivos à
Demissão Voluntária

- - - - - - - - - - - - - -

. Decorrentes de Decisão Judicial de período
anterior ao da apuração

- - - - - - - - - - - - - -
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